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RESUMO: Objetivamos, neste artigo, discutir as perspectivas de integração do 

Ensino Médio com a Educação Profissional nas metas e estratégias do Plano 

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Buscamos analisar a oferta de Ensino 

Médio, principalmente em relação à demanda de uma formação humana integral 

para os alunos desta etapa da Educação Básica, nas metas 10 e 11 do PNE. Parti-

mos, assim, da seguinte questão: O que traz o novo PNE que pode ser traduzido 

como perspectivas de integração do Ensino Médio com a Educação Profissional? 

Consideramos, por fim, que a orientação do Plano, apesar de mostrar elementos 

contraditórios, fruto das disputas e influências de diversos grupos na elaboração 

da política, é hegemonizada pelas exigências do mundo globalizado, demandante 

de formação para atender, primeiramente, ao mercado de trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: educação profissional, ensino médio, Plano Nacional de Edu-

cação, formação humana integral.

ABSTRACT: We aimed in this article to discuss the prospects for integration of 

high school with vocational education in the goals and strategies of the National 

Education Plan (PNE) 2014-2024. We analyze the supply of secondary education, es-

pecially in relation to the demand for an integral human formation of the students 

of this stage of basic education, the goals 10:11 PNE. We start thus the following 

question: What brings the new PNE can be translated as high school integration 

prospects with vocational education? We believe, finally, that the orientation 

of the Plan, despite showing contradictory elements, the result of disputes and 
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influences from various groups in policy-making, is hegemony by the demands of 

the globalized world, training plaintiff to serve, first, to the labor market.

KEYWORDS: professional education, secondary education, National Education 

Plan, integral human formation. 

Introdução

O Plano Nacional de Educação (PNE), em vigor desde junho de 2014, 
Lei nº 13.005/2014, institui diretrizes, metas e estratégias para a educação 
brasileira nos próximos 10 anos (2014-2024). O Projeto de Lei, enviado pelo 
Governo Federal à Câmara dos Deputados em 20 de dezembro de 2010, foi 
discutido, ao longo do ano de 2011, com a sociedade civil, através de Audiências 
Públicas e Seminários Estaduais, foi tema de debates e conferências públicas 
entre outras ações de demanda social em uma sociedade democrática. 
O PNE apresenta além das diretrizes para a educação - 20 metas, seguidas de 
estratégias específicas de concretização. São, em tese, metas estruturantes para 
a garantia do direito à Educação Básica com qualidade, no sentido da redução 
das desigualdades, com vistas à atenção à diversidade e para a valorização dos 
profissionais da educação. 

Dentre as metas estruturantes para a garantia do direito à Educação 
Básica com qualidade, encontram-se as metas para o Ensino Médio articulado 
à Educação Profissional. Tratam-se das metas 10 e 11, diretamente relaciona-
das ao Ensino Médio e à Educação Profissional, com ênfase na escolarização 
e formação do trabalhador.

Neste artigo, busca-se discutir a perspectiva de integração do En-
sino Médio com a Educação Profissional nas metas já citadas, entendendo 
a proposta dessa integração com a orientação entre conhecimento e prática 
do trabalho, com vistas à compreensão de uma oferta de Ensino Médio e de 
Educação Profissional que privilegie a formação humana integral para os jo-
vens e adultos brasileiros de todas as classes sociais. Tem-se como referência 
que a formação do trabalhador na perspectiva da formação humana integral, 
passa necessariamente pela compreensão da educação como direito social, 
fundamentada na superação da dicotomia histórica entre a formação para 
trabalho manual e o trabalho intelectual, a ser concretizada em uma escola 
de base unitária. Assim, parte-se da seguinte questão: O que traz o novo PNE 
que pode ser traduzido como perspectivas de integração do Ensino Médio com 
a Educação Profissional?
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Este artigo tem como fundamentação teórica, principalmente, os 
trabalhos de Oliveira (2001), Moura (2007), e Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), 
que discutem, de forma crítica, a Educação Profissional e sua integração com 
o Ensino Médio. A análise dos textos partiu de uma pesquisa documental na 
Lei nº 13.005/2014 que Aprova o PNE 2014-2024 e dá outras providências 
(BRASIL, 2014).

O presente artigo está estruturado em três partes: primeiro, discuti-
mos o PNE vigente para a década em curso, apresentando-o como política de 
Estado, com foco nas metas para o Ensino Médio e para a Educação Profissio-
nal. Em seguida, são discutidas as perspectivas de integração do Ensino Médio 
com a Educação Profissional no PNE (2014-2024). Por último, apresentamos 
nossas considerações sobre a possibilidade de integração do Ensino Médio 
com a Educação Profissional, vislumbrando a formação humana integral para 
os alunos dessa etapa de ensino.

Política pública de educação: década esperada

O PNE (2014-2024) tem como objetivo garantir o direito constitucional 
de educação com qualidade social para todos, com a proposição primordial 
de ser um articulador do Sistema Nacional de Educação. De acordo com o 
documento que apresenta o PNE, este Plano:

[...] significa também uma oportunidade: se as diferentes esferas 

de governo têm compromissos comuns, terão resultados mais 

efetivos e recursos otimizados se planejarem suas ações de 

maneira integrada e colaborativa. Além desses claros benefícios, 

ao realizarem essa tarefa, os gestores indicarão caminhos con-

cretos para a regulamentação dos pactos federativos nacionais 

em torno da política pública educacional, estabelecendo o pri-

meiro desenho para o Sistema Nacional de Educação (BRASIL, 

2014a, p.9).

Nesse sentido, o PNE traz para o contexto da educação brasileira o 
planejamento coletivo para contribuir com o enfrentamento e superação das 
desigualdades educacionais já consideradas históricas no Brasil, e como meio 
de construir formas de colaboração entre os sistemas de ensino. Segundo Do-
mingues (2007, p.130), o planejamento é um fator importante para o sucesso 
ou o fracasso das políticas e deve ser ação do Estado para atingir objetivos 
políticos, visando alcançar determinados resultados econômicos e sociais. 
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Desse modo, o PNE (2014-2024) é uma política pública de Estado, 
com vigência de dez anos, a partir da publicação da Lei nº 13.005/2014. Na 
compreensão de Bispo dos Santos (2012), as políticas públicas tornam-se 
“ações geradas na esfera do Estado e tem como objetivo atingir a sociedade 
como um todo, ou parte dela.” (p. 5). Assim sendo, o PNE configura-se como 
uma política que traduz a intenção do Estado junto à sociedade. Então, uma 
política pública de Estado, “alude a um plano, uma ação ou a programa de 
ação com objetivos a longo prazo elaborado de modo a durar por um período 
de tempo que vai para além do exercício político de determinado partido”. 
(BISPO SANTOS, 2012, p. 8).

Diante disso, o PNE se constitui de processos de definição de políticas 
que refletem “[...] os conflitos de interesses, os arranjos feitos nas esferas de 
poder, que perpassam as instituições do Estado e da sociedade como um todo.” 
(SANTOS, M., 2010, p. 5). Com essa reflexão, o PNE foi elaborado a partir dos 
debates ocorridos na Conferência Nacional de Educação (CONAE), em 2010, 
com o objetivo de substituir o PNE (2001-2010). Desta forma, o PNE é: 

[...] uma política de Estado, alinhada à articulação entre a socie-

dade civil e o governo, conforme prevê a CF/1988, far-se-á atra-

vés da participação da sociedade civil organizada em Conselhos 

e com participação nas conferências. A Conferência Nacional 

de Educação 2010 (CONAE) aprovou 677 deliberações sobre o 

Sistema Nacional Articulado de Educação e o Plano Nacional de 

Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação. A CONAE reafirmou 

a educação como direito social inalienável e que cabe ao Estado 

sua oferta. Assim, o Estado deve organizar-se para cumprir esse 

direito humano. (BRASIL, 2014, p. 7)

Este PNE foi elaborado com o compromisso, razoavelmente debatido 
pela sociedade na CONAE 2010, de implementar estratégias e ações políticas 
que garantam a educação como direito social para todos. Dessa forma, re-
conhece-se que “é necessário a implementação de políticas de educação de 
Estado, que tenham como substrato a solidariedade compreendida também 
como a capacidade de os beneficiários cobrarem do poder público essa escola 
de qualidade [...]” (SAMPAIO, 2011, 65).

O PNE encontra-se estruturado em 12 artigos e 20 metas, seguidas 
das estratégias específicas de concretização. São metas orientadas para o 
acesso e à permanência das crianças, jovens e adultos à escola; combater as 
desigualdades educacionais em cada território; proporcionar a formação para 
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o trabalho, identificando as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício 
da cidadania.

Dentre as metas estruturantes para a garantia do direito à Educação 
Básica com qualidade, encontram-se as metas para o Ensino Médio e para a 
Educação Profissional, como apresentadas no quadro 1.

Quadro 1 - Metas para o Ensino Médio e para a Educação Profissional (2014-2024)

METAS
O QUE É? PARA 

QUÊ?
COMO É? COMO SERÁ?

Meta 3

Trata da universa-
lização do Ensino 
Médio. Para o cres-
cimento no núme-
ro de matrículas no 
Ensino Médio.

São 8,3 milhões 
de matriculados 
• Gasto: R$ 22 bi-
lhões • PIB: 0,45%. 
Taxa liquida de ma-
trícula: 43%.

Serão 10,2 milhões 
de matriculados • 
Gasto: R$ 32,1 bi-
lhões • PIB: 0,66%. 
Taxa liquida de ma-
trícula: 85%.

Meta 7

“[...]Para garantir 
o alcance do ní-
vel suficiente de 
aprendizado, em 
relação aos direi-
tos e objetivos de 
aprendizagem e 
desenvolvimento 
de estudo a cada 
ano e período, nas 
médias nacionais 
previstas para o 
IDEB.” (BRASIL, 
2014a, p. 32)

A modalidade do 
Ensino Médio é = 
3,7

A modalidade do 
Ensino Médio será 
= 5,2

Meta 10

Superar um pro-
blema crucial na 
educação brasilei-
ra: oferta de Edu-
cação Básica inte-
grada à Educação 
Profissional para 
as pessoas que não 
tiveram acesso à 
educação na idade 
certa.

São 52 mil matri-
culados.

Gasto atual: R$ 
156 milhões PIB: 
0,003%

Serão 1 milhão de 
matriculados.

Gasto: R$ 4,4 bi-
lhões.

PIB: 0,1%
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Meta 11

Superação da divi-
são social do tra-
balho, consideran-
do a construção de 
uma proposta para 
atendimento edu-
cacional dos traba-
lhadores orientada 
por uma educa-
ção de qualidade, 
não podendo ser 
voltada para uma 
educação em que 
a formação geral 
está descolada da 
educação profis-
sional. (BRASIL, 
2014a)

São 1,1 milhão de 
matriculados, sen-
do 437 mil em es-
colas públicas.

Gasto atual: R$ 2,2 
bilhões.

PIB: 0,05%

Serão 3,4 milhões 
de matriculados, 
sendo 1,58 mi-
lhões em escolas 
públicas.

Gasto: R$ 7,6 bi-
lhões.

PIB: 0, 16%

Fonte: Elaboração própria, com dados apresentados no documento da Comissão 
Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 8035, de 2010. Disponível em:
http://www2.camara.leg.br/comunicacao/institucional/plano-nacional-de-educacao-1

As metas devem ser cumpridas no prazo de vigência do PNE (2014-
2024), devendo “ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos nacionais da educação 
básica e superior mais atualizados”, conforme explicita o Art. 4o da Lei. (BRASIL, 
2014b, p. 2).  

O PNE está voltado para todos os níveis da educação brasileira. A partir 
dele os planos estaduais e municipais de Educação devem ser criados ou 
adaptados de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas pelo Plano. 
Dessa maneira, será possível atingir as metas, construídas com o apoio da 
sociedade. Para tanto, também se faz necessário, a cooperação entre os 
entes federados e o regime de colaboração. (BRASIL, 2014a).

Sobre as perspectivas de integração entre o ensino médio e a educação 
profissional

No PNE, dentre as metas estruturantes para a garantia do direito 
à educação básica com qualidade, encontram-se as metas para o Ensino 
Médio articulado à Educação Profissional. O Ensino Médio, última etapa da 
Educação Básica, estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394, de 
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20 de dezembro de 1996), tem como finalidade consolidar e aprofundar os 
conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, além de possibilitar o pros-
seguimento dos estudos. A Educação Profissional, modalidade de educação 
orientada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996), complementada pelo Decreto nº 5.154, de 23 de julho 
de 2004, pode transversalizar etapas dentro dos níveis de ensino. O principal 
objetivo dessa modalidade é a oferta de formação profissional, voltada para o 
acesso ao mercado de trabalho, dirigindo-se tanto para os jovens estudantes, 
quanto para trabalhadores que buscam ampliar suas qualificações profissionais. 

No contexto das práticas sociais do capitalismo globalizado, a edu-
cação além de ser determinante no processo de fortalecimento do sistema, 
é tratada politicamente como meio, produto e produção dentro do mercado, 
notadamente nos países em desenvolvimento. Há neste, um discurso ideoló-
gico, divulgado amplamente nos últimos anos, de que a educação é um meio 
de capacitar para a inserção no mercado de trabalho (SANTOS, 2007). Dessa 
forma, o Ensino Médio e a Educação Profissional dão ênfase à preparação de 
indivíduos para o mercado de trabalho. De acordo com Oliveira (2001, p. 84):

Nesse cenário de mudanças no processo de produção de merca-

dorias, de aumento de desemprego, de precarização das relações 

de trabalho e do forte impulso alcançado pelo discurso da em-

pregabilidade, a educação profissional assumiu uma importância 

jamais vista na história da educação brasileira.

A Educação Profissional passou a ter um viés assistencialista atribuído 
apenas à qualificação profissional. Contudo, observamos que se permane-
cermos nessa lógica não será possível uma sociedade igualitária e equânime 
socialmente. Portanto, devemos ir contra a concepção de uma Educação 
Profissional economicista dependente do processo de reprodução do capital, 
e para isso devemos buscar sempre uma educação omnilateral alicerçada em 
uma formação humana integral que prepare o ser para a vida em sociedade, 
como ser histórico e social.

Oliveira (2001) afirma que a educação deve ser valorizada em virtude 
de valores que dão sentido à existência: a formação humana integral. De acordo 
com Moura (2007), corresponde à formação de sujeitos competentes tecnica-
mente, mas também com a capacidade crítica, para que sejam autônomos e 
emancipados.  Nesse sentido, a Educação Básica e Profissional, assim como a 
Superior, “é um espaço- não o único, mas fundamental- para a elaboração de 
uma identidade agregadora de várias dimensões, sejam estas políticas, afetivas, 
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físico-intelectuais ou econômicas” (OLIVEIRA, 2001, p. 97). 
Para tanto, a articulação do Ensino Médio à Educação Profissional 

de forma integrada pode contribuir para a formação humana integral dos 
sujeitos. Essa proposta de integração estaria orientada pelo estabelecimento 
da relação entre conhecimento e prática do trabalho; entre ciência, tecnologia 
e cultura. Assim, 

Seu horizonte deveria ser o de propiciar aos alunos o domínio dos 

fundamentos das técnicas diversificadas utilizadas na produção 

e não no mero adestramento em técnicas produtivas. Não se 

deveria, então, propor que o ensino médio formasse técnicos 

especializados, mas sim politécnicos. (FRIGOTTO; CIAVATTA; 

RAMOS; 2005, p. 35).

Os autores enfatizam a necessidade de propiciar aos alunos um 
ensino que seja humanista e emancipatório, que contribua para o desenvol-
vimento, nos sujeitos, das capacidades de compreensão da totalidade social. 
Com esse discurso foi proposto em 2004 o Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional, por meio do Decreto nº 5.154/2004. O Ensino Médio Integrado 
à Educação Profissional é caracterizado por Frigotto, Ciavata e Ramos (2005) 
como a “travessia” para a construção de uma sociedade com oportunidades 
justas para todos, na construção de uma nova realidade, pois o Ensino Médio 
Integrado é: 

[...] aquele possível e necessário em uma realidade conjuntural-

mente desfavorável- em que os filhos dos trabalhadores precisam 

obter uma profissão ainda no nível médio, não podendo adiar 

esse projeto para nível superior de ensino- mas que potencialize 

mudanças para, superando-se essa conjuntura, constituir-se em 

uma educação que contenha elementos de uma sociedade justa. 

(FRIGOTTO; CIAVATA; RAMOS, 2005, p.44). 

Assim sendo, o Ensino Médio Integrado se caracteriza como um 
projeto de ensino integrado, e delineia-se como projeto político contra hege-
mônico, ou seja, como uma estratégia de rompimento como controle social e 
político do capital em termos de sua inserção contraditória nos meandros da 
educação. Isto porque, busca a integração dos conhecimentos e a formação 
humana integral por meio de currículos de bases única e comum, denominado 
currículo integrado. 
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Diante do exposto, a análise caminha para o que está sendo propos-
to nas metas do PNE (2014-2024) para a integração do Ensino Médio com a 
Educação Profissional.  O termo integração tem o sentido de completude, de 
compreensão das partes no seu todo ou da unidade no diverso, de tratar a 
educação como uma totalidade social, isto é, nas múltiplas mediações históricas 
que concretizam os processos educativos. Portanto, concebida, dessa forma, 
a ideia de integração é fundamental para pensar “nas múltiplas mediações 
históricas que concretizam os processos educativos” (CIAVATTA, 2005, p. 84).

A Meta 10 do PNE 2014-2024 apresenta uma perspectiva de inte-
gração do Ensino Médio com a Educação Profissional. Prevendo “oferecer, no 
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens 
e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional” (BRASIL, 2014b, 79). Esta é uma meta para o acesso à Educação 
Básica de forma integrada à Educação Profissional. Observa-se que nos dados 
divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP) (2013) as 
matrículas de jovens e adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma 
integrada à Educação Profissional, aumentaram de 2007 a 2012, conforme a 
tabela 1.

Tabela 1: de Matrículas na Educação de Jovens e Adultos por Etapa de Ensino – Brasil 
– 2007-2012

Fonte: INEP-Censo escolar 2012. Disponível em: http://download.inep.gov.br/
educacao-basica/censo-escolar/resumos-tecnicos/resumo-tecnicocenso-educacao-
basica-2012.pdf

O aumento do número de matrículas de jovens e adultos no Ensino 
Médio integrado à Educação Profissional na modalidade de Educação de Jo-
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vens e Adultos (EJA) pode ter sido motivado pela busca de atingir a meta 64 do 
PNE 2001-2010, que não foi plenamente atingida. Traz assim, indícios de que 
a Meta a ser alcançada pelo novo PNE poderá ser atingida.

 A estratégia 10.1, prevê a formação do jovem e do adulto, por meio 
de uma associação entre a elevação da escolaridade, com certificação de 
formação profissional, de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 
Essa estratégia torna-se possível por meio do ensino integrado, pois de acordo 
com Moura (2010, p. 883), a integração

representa uma possibilidade de avanço na direção de construir 

um ensino médio igualitário para todos, pois, apesar de não se 

confundir com a politecnia, fundamenta-se em seus princípios 

e é exigência de uma sociedade na qual a elevada desigualdade 

econômica obriga grande parte dos filhos das classes popular a 

buscar, bem antes dos 18 anos de idade, a inserção no mundo 

do trabalho, visando a complementar a renda familiar.

Isso acontece porque na sociedade brasileira a maioria dos jovens 
das classes menos favorecidas economicamente já assume responsabilidades 
ligadas à provisão do próprio domicílio, e por isso, muito cedo se inserem no 
mercado de trabalho. Assim sendo, são vários os jovens que não concluem o 
Ensino Médio, para esses jovens poderiam ser oferecidas condições e oportuni-
dades de acesso ao Ensino Médio de forma integrada à Educação Profissional.

A Meta 10 deve também ser concretizada por meio da estratégia 
10.6, que busca:

Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e 

adultos, articulando a formação básica e a preparação para o 

mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria 

e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 

cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 

pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas. 

(BRASIL, 2014b, p. 82).

Assim sendo, busca pela dimensão pedagógica, resgatar e inserir na 
escola uma grande quantidade de jovens e adultos que tiveram suas trajetórias 

4 A meta 6 previa “mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituição de educação 
profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de educação profissional permanente para a 
população em idade produtiva e que precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado 
de trabalho (BRASIL, 2001).
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educacionais interrompidas, oferecendo o acesso a uma formação integral 
por meio de um currículo que integre conhecimentos científicos e técnicos. 
Contudo, chamamos a atenção para a questão da permanência e da conclusão 
com sucesso que dependem tanto de financiamento quanto da dimensão 
pedagógica no interior das instituições de ensino.

Nesse sentido, as práticas pedagógicas integradoras do Ensino Médio 
com a Educação Profissional devem ser orientadas por um projeto de Ensino 
Integrado, ou seja, ensino a partir de organização curricular que integre conhe-
cimentos de base científica e profissional. Para Araújo (2014) isso se torna um 
desafio, pois exige desenvolvimento de estratégias educativas que se opõem 
à lógica capitalista de educação, constituindo-se, assim, como práticas que 
aproximam os sujeitos de uma leitura ampla da sociedade e de suas próprias 
vivências e experiências nessa sociedade.

No que se refere a Meta 11, que prevê “triplicar as matrículas da edu-
cação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta 
e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público” 
(BRASIL, 2014b, 82). Fazendo uma análise de acordo com o Observatório do 
PNE5, observa-se que as matrículas na Educação Profissional de Nível Técni-
co até 2013 somavam 1.441.051, a Meta é de que em 2.024 seja 4.323.153 
matriculados, o que corresponde a um aumento de aproximadamente 200% 
(duzentos por cento) nas matrículas. O Observatório do PNE ainda aponta que o 
número de matrículas na Educação Profissional tem sido maior nas instituições 
privadas, como mostra o gráfico 1:

5 Disponível em: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/11-educacao-profissional
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Gráfico 1: Distribuição da Matrícula na Educação Profissional por Dependência 
Administrativa – Brasil – 2012

Fonte: INEP- Censo Escolar 2012. Disponível em: http://download.inep.gov.br/
educacao-basica/censo-escolar/resumos-tecnicos/resumo-tecnico-censo-educacao-
basica-2012.pdf

Diante disso, o PNE apresenta estratégias para expandir a Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio nas redes públicas de ensino. A estratégia 
11.1prevê a expansão das matrículas na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, levando em 
consideração a responsabilidade dos Institutos Federais, sua vinculação com 
os arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

A expansão das matrículas nos Institutos Federais, de acordo com o 

Relatório “Expansão da Educação Superior Profissional e Tecnológica”, do Ministério da 

Educação, aumentou nos últimos 11 anos, pois, dos anos de 2003 aos anos de 2014 
foram criados 422 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. De 
acordo com a Lei nº 11.892/20086 os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia devem ofertar matrículas para a Educação Profissional de Nível 

6 A referida Lei institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.
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Médio, principalmente, na forma integrada. 
No entanto, a estratégia 11.1 não menciona o termo integração, nem 

deixa explícito que a forma de articulação entre o Ensino Médio e a Educação 
Profissional ocorrerá de forma integrada. Essa observação nos traz uma pre-
ocupação em relação às perspectivas de integração do Ensino Médio com a 
Educação Profissional no PNE. Neste, apenas a Meta 8 prevê a integração do 
Ensino Médio com a formação profissional, de acordo com as necessidades 
dos povos indígenas, e a Meta 9, que prevê a integração do Ensino Médio com 
a formação profissional, de acordo com os interesses dos povos do campo. 

Ainda na estratégia 11.1 é colocada a necessidade da vinculação dos 
Institutos Federais com os arranjos produtivos, locais e regionais. Com isso, 
apresenta-se a incoerência entre a estratégia e a concepção de formação huma-
na integral, pois, a formação do trabalhador visaria apenas atender a estrutura 
e organização econômica, desconsiderando a oferta da educação integrada 
que traz a possibilidade de uma formação mais ampla e humana, mesmo 
compreendendo a importância dos “arranjos produtivos”. (PIRES, 2011, p.23). 

Considerações finais

Neste artigo foram discutidas as perspectivas de integração do En-
sino Médio com a Educação Profissional, a partir das Metas e Estratégias do 
PNE (2014-2024) que tratam deste tema, como uma tentativa de responder a 
questão: O que traz o novo PNE que pode ser traduzido como perspectivas de 
integração do Ensino Médio com a Educação Profissional?

Ressalta-se que a integração entre a Educação Profissional e o Ensino 
Médio pode proporcionar à formação humana integral dos sujeitos. Essa for-
mação se envolve com a superação da dicotomia presente na educação para 
o trabalho. Para tanto, são imprescindíveis políticas públicas de educação que 
proponham um Ensino Médio com base curricular que integre ciência, trabalho, 
tecnologia e cultura, para a formação dos sujeitos em todas as dimensões da 
vida humana em sociedade; possíveis por meio de um currículo integrado.

A análise das metas e estratégias mostrou que as perspectivas de 
integração do Ensino Médio com a Educação Profissional no PNE 2014-2024 
não garantem a descontinuidade da formação dual entre formação humana 
e formação técnica, pois a formação humana integral que considera a conti-
nuidade de estudos de formação geral e profissional não estão expressas nas 
metas e estratégias analisadas.

A formação humana integral pode ser possibilitada pela oferta do 
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Ensino Médio integrado à Educação Profissional presente no PNE de forma 
embrionária e contraditória quando trata de sua oferta apenas para os povos 
indígenas e do campo. Essa integração, dentre as metas e estratégias, é res-
saltada nas estratégias 11.8 e 11.9. 

Diante disso, compreende-se que a orientação da educação para o En-
sino Médio integrado à Educação Profissional no PNE 2014-2024 não é expressa 
como uma necessidade de formação humana, mas como uma das exigências 
de formação profissional para atender ao mercado de trabalho. Atende assim, 
em primeiro lugar, aos interesses econômicos em detrimento dos humanos e 
sociais, posto que as necessidades do capital estão à frente das necessidades 
de formação integral para os jovens e adultos que dela necessitam.

Por fim, ressalta-se que o novo PNE apesar de ter sido elaborado tendo 
como parâmetro as necessidades educacionais da sociedade brasileira, não traz 
em suas metas e estratégias perspectivas integração que nos possibilite com-
preender que essa “travessia” começará a ser facilitada nos próximos dez anos.
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